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      Nota do editor


    




    Os primeiros habitantes da vila de São Paulo pouco capital tinham quando iniciaram a vida na colônia, eram homens do campo ou mercadores, sem representantes das grandes casas peninsulares, nem da burguesia endinheirada. Porém, em meados do século XVII, o que viria a ser a grande potência do país começou a dar sinais de vitalidade. Como afirmado por Alcântara Machado em sua obra Vida e morte do bandeirante, a vila teve certa dificuldade de desenvolvimento no começo, não por falta de terra, mas por falta de ferramentas para nela se acomodar, pois a distância que separava a cidade da Serra do Mar era uma barreira para a exportação de produtos da metrópole portuguesa.




    Hoje, ironicamente, um dos principais problemas enfrentados pela cidade é justamente a falta de terras, tema abordado pelos autores de São Paulo: sentidos territoriais e políticas sociais. O desenvolvimento desenfreado da indústria e o consequente aumento da densidade populacional fez com que os territórios ficassem cada vez mais diminutos, o que ocasionou um crescente movimento de verticalização, aumento das desigualdades sociais, entre outros efeitos. Políticas públicas para sanar esses problemas foram aplicadas, porém a maioria delas sequer leva em conta as particularidades sociais, topográficas, e ambientais que distinguem a geografia das regiões da cidade.




    Nesta publicação do Senac São Paulo, busca-se sugerir ações efetivas e questionar a dinâmica socioterritorial vivida pela metrópole paulistana. Por meio de ensaios com especialistas da área, o livro trata sobre assuntos como falta de oferta de espaços habitáveis na cidade e formação de contingentes urbanos, o recente aumento populacional dos distritos do Centro Histórico e a tensão entre realidade territorial e social da cidade com as políticas públicas desenvolvidas.


  




  

    

      Apresentação


    




    Este trabalho se propõe a discutir o que faz sentido na perspectiva territorial e por que faz sentido o território para se compreender a dinâmica social das cidades brasileiras, tendo em vista os diferentes, desiguais e discrepantes indicadores socioeconômicos presentes no cotidiano de vida das populações dessas cidades.




    Para as reflexões, tomamos como foco privilegiado a cidade de São Paulo e sua complexa e multifacetada configuração territorial, que se apresenta especialmente desafiadora nessa primeira década do século XXI ao nos depararmos, por um lado, com os resultados do Censo 2010 reveladores de novas dinâmicas sociodemográficas. Por outro lado, a cidade mostra de forma cada vez mais intensa sua profunda marca da desigualdade social, proporcional à presença determinante do capital financeiro e imobiliário na regência do seu modelo de urbanidade excludente.




    É por essas novas e velhas dinâmicas presentes na metrópole paulistana que os capítulos perpassam suas análises, buscando compreender e relacionar essas dinâmicas aos processos de gestão das políticas públicas, ainda tão impermeáveis à perspectiva territorial, e cada vez mais burocratizadas e mercadorizadas no seu modo de operar. Aqui entram as contrapartidas, as condicionalidades e as inúmeras formas de provação e comprovação do “merecimento” pelo acesso possibilitado aos programas, serviços ou benefícios. Tornam-se assim cada vez mais políticas sedentárias, avessas às dinâmicas da cidade real, presas ao modelo da cidade legal.




    Os itinerários percorridos ao longo dos cinco capítulos sugerem como ponto de partida, e também de chegada, a cidade real. A partir dela e tendo-a como perspectiva de análise é que se inicia o debate, conforme delineado no primeiro capítulo, [São Paulo: dinâmica e governo intraurbano].




    A escala intraurbana se coloca como uma condição fundamental para a cidade com cerca de 12 milhões de habitantes, seja ela reconhecida pelos 96 distritos administrativos ou ainda pelos 18 mil setores censitários do Censo 2010 identificados pelo IBGE. É das dinâmicas em curso nessas diferentes escalas que tratará o capítulo 2,­ [São Paulo: novas e velhas dinâmicas territoriais]: “São Paulo com suas diferentes e inusitadas escalas geográficas, sociológicas ou filosóficas nos desafia a pensar sempre e cada vez mais a partir das várias dinâmicas que incidem sobre os seus territórios”.




    Seguindo nessa direção, o terceiro capítulo se deterá em um cenário sempre instigante, e que hoje nos coloca novas perguntas e nos desafia a (re)pensar sobre seu papel na cidade: o centro de São Paulo. Nos acompanharam nesse trajeto específico dois estudiosos e militantes da política urbana e habitacional – Kazuo Nakano e Luiz Kohara – que escrevem este capítulo intitulado [O repovoamento das áreas centrais de São Paulo], que traz não somente os dados estatísticos representativos desse cenário, mas também, e de forma significativa, as vozes de sujeitos que vivem e percorrem esse cenário cotidianamente: os moradores de cortiços, os movimentos de luta pela moradia, os moradores de classe média do chamado Centro Histórico. Vozes que mostram a vida que existe no centro.




    Capturar essas vozes significa adentrar para uma escala, por onde os grandes números não conseguem ir, pois são detalhes que se escondem na escala do cotidiano. É desse cotidiano que buscará tratar o capítulo 4, [São Paulo: entre tipologias territoriais e trajetórias sociais]. Embora aparentemente parecidos nas suas formas, o que poderia facilitar uma definição tipológica, os territórios considerados pobres e precários apresentam trajetórias e processos de formação peculiares e, ao mesmo tempo, carregam alguns signos que são marcas profundas da sociedade brasileira.




    E, finalmente, o capítulo 5 busca traçar algumas linhas na direção de pensar [São Paulo: entre sentidos territoriais e políticas sociais] reencontrando alguns pontos identificados no primeiro capítulo sobre a gestão intraurbana: “Os processos de gestão, em nome de uma falsa isonomia, tendem a ser homogêneos embora a realidade seja heterogênea”.




    As reflexões aqui delineadas expressam parte do que temos tentado decifrar na partida e na chegada às cidades e à cidade de São Paulo. Apenas, com certeza, uma conversa para continuar em busca dos sentidos territoriais.




    Aldaíza Sposati e Dirce Koga


  




  

    

      Capítulo 1




      SÃO PAULO: DINÂMICA E GOVERNO INTRAURBANO




      Aldaíza Sposati


    




    Introdução




    O propósito desta reflexão sobre os territórios intraurbanos de uma cidade é, em vários sentidos, múltiplo. O primeiro objetivo que se apresenta é examinar o esgotamento quase completo da oferta de terras na metrópole, o qual impõe um desafio seriíssimo à questão da moradia, dos serviços e da proteção às áreas de mananciais.




    Será que a escassez de terras nos ajudará a superar a ausência de serviços nas áreas onde vivem as populações mais pobres, ou, pelo contrário, agravará esse quadro? Cabe ter sonhos e desejos, ou estamos fadados à desesperança?




    Alguns pontos para debate




    O primeiro ponto a se debater é: qual é a dose de esperança ou de desesperança que está posta nessa discussão? Em outras palavras, falar sobre territórios intraurbanos na complexidade de uma cidade como São Paulo é um tema que pode proporcionar avanços, ou mais uma vez se trata de meramente reconhecer desigualdades, ou melhor, reconhecer a expressão da desigualdade no chão onde se vive e não só nos números? Cabe também indagar se a concepção de esperança pode circunscrever-se a um elemento tão material quanto um pedaço do chão de uma cidade.




    Mas, ao mesmo tempo, é de se ponderar que esse “pedaço de chão” é múltiplo, todos nós vivemos em um pedaço de chão, e quem está em situação de rua o faz literalmente, desde a sola do pé. A condição objetiva desse pedaço põe em questão uma série de dilemas individuais e coletivos. A princípio, é interessante lembrar que para ele guardar ou resguardar uma vida humana precisa ter um teto. Nesse caminho do chão ao céu é que os antigos falavam do arranha-céu. Quanto mais o chão e o teto se distanciavam, mais imponência e riqueza havia.




    A verticalização, antes um privilégio das classes mais ricas, que construíam palacetes e sobrados refinados sob o comando de nomeados engenheiros e arquitetos, parece ter se convertido na maneira mais usual de morar, independentemente da situação econômica. Subir o barraco de madeira para abrigar um novo cômodo, ou construir um sobradinho de alvenaria nos modestos 50 m² (5 m² por 10 m²) dos nominados lotes urbanizados da periferia, não oferece desafio algum às técnicas populares de construção. Em uma sucessão de cômodos verticais se conforma o projeto popular, que passa a superocupar o pedaço de terra – já que não se pode usar a denominação de terreno.[1] Nessa sobreposição podem alojar-se não apenas os membros de uma mesma família, como também famílias diferentes, ainda que aparentadas. São pequenos espaços onde se cozinha, se come, assiste-se à tevê, onde se dorme, e, ainda, onde se mantém um pequeno negócio. Os acessos são por escadarias estreitas e bastante verticalizadas ou até mesmo por uma escada de caracol, quando a sorte do achado em um ferro-velho coincide com um poder de compra um pouco maior.




    Como já se sabe, as instituições do “quintal” e dos “jardins” – áreas vagas fronteiriças ou dos fundos –, estas, sim, são diferenciais da riqueza da propriedade de terra. Para as classes populares, laje é quintal, é jardim, é lugar de festa, mas é, sobretudo, um pedaço extra de chão onde poderá ser erguido mais um cômodo para uma nova família. Ou, então, um cômodo de aluguel que aumentará a renda familiar.




    Talvez o grande diferencial entre as áreas vagas das casas ricas e as das pobres seja a existência de um telhado. Simbolicamente, o telhado parece pôr um fim à verticalização do espaço – daí sua raridade nas moradias da periferia. Crescer população significa crescer moradias. Todavia, nunca ocorreu uma curva harmônica entre esses dois crescimentos.




    Nos tempos coloniais, pouco importava se alguém andasse descalço, desde que levasse chapéu. A cabeça descoberta era quase um desrespeito. Hoje, casa sem telhado, isto é, acabada em laje – um novo chão de concreto – é marca registrada da moradia popular, como são (ou eram) as múltiplas linhas de rabiolas enrodilhadas nos fios de energia elétrica.




    Anos atrás, Maria Adélia de Souza (1995) afirmava que morar de forma vertical seria um desígnio do homem metropolitano. O que chama atenção é que, neste terceiro milênio, os modos de verticalizar multiplicaram-se, permanecendo atravessados pelas diferenças de classes econômicas dos “verticalizadores”.




    Para além da expansão das formas populares de verticalização, há um modo de morar múltiplo: o “solo criado” pela verticalização é um novo modo de agregação de famílias aparentadas, mas é também uma nova forma de confinamento, com maior supressão da intimidade, já que para passar de um cômodo a outro é preciso utilizar a mesma escada, ou mesmo atravessar outros cômodos.




    Há ainda dois pensamentos a mediar este início de discussão. Primeiro, o fato de que alguns animais definem seu território de maneira similar ao sistema feudal: toda caça e todas as fêmeas que ali estão são dependentes do senhor, do líder. Forasteiros não são admitidos, ainda que da mesma espécie. Para os animais em geral, as ideias de produção e reprodução são definidas em bases territoriais. As árvores oferecem um abrigo seguro para o sono, as grutas, para a hibernação, e as cavas e ninhos para a defesa de filhotes.




    O mesmo raciocínio não pode ser aplicado ao ser humano moderno, principalmente no meio urbano, onde os espaços de produzir e reproduzir estão desvinculados das condições de poder, propriedade e posse. É bastante diverso o uso do chão no meio urbano, principalmente no contexto de uma metrópole, e no meio rural. No meio rural não basta o teto do abrigo. O terreno é fundamental, pois dele vem a possibilidade do cultivo e por consequência a produção e a sobrevivência. No meio urbano, quintais e jardins viraram raridades, quando muito há o quadrado das árvores nas calçadas. Propostas em tons ambientalistas defendem o cultivo, em latas ou vasos de barro, de temperos e vegetais, que embora sirvam apenas como complementos à alimentação, são lembranças do cultivo da natureza.




    É interessante notar que, em algumas cidades onde ainda há um pouco de terra no ambiente urbano e se pode ter um espaço vazio fronteiriço à entrada da moradia, a opção é cimentá-lo. Só assim se entende que ali não há “gente do mato”, e também, quem sabe – como sonho futuro – , abre-se o espaço para “um carrinho popular”, que poderá ali se alojar e trazer um pouco de mobilidade e diversão nos fins de semana. Criar um jardim talvez mantenha o significado rural do plantar, e não do urbano, que é do cimentar. Parece até que há uma similitude entre urbano e desertificação.




    O “modelo construtivo patchwork” (colcha de retalhos), que resulta da luta por retalhos de terra tecidos em formas verticais, é a marca do tecido urbano popular. É a marca das famílias que vivem agrupadas em beliches e sofás-camas, para as quais não há conversas em segredo nem intimidade.




    Estresse da quantidade




    Na metade dos anos 1990, Sposati (1996) publicou o artigo “Desejo de São Paulo” que, em tom um tanto perplexo, assinalava o estresse da quantidade, que retirava a qualidade da vida urbana e ao mesmo tempo elevava a números enormes as necessidades da população. Afirmava-se então que 20% da população paulistana vivia em favelas e estimava-se, ainda, que de 600 mil a 1,5 milhão de habitantes vivessem em cortiços. Apontava-se um déficit de 350 mil habitações na cidade.




    O artigo de 1996 considerava São Paulo uma cidade múltipla por vários motivos, como a oferta irregular de serviços e a composição diversificada da população, que procede de todos os pontos do país e do globo. São Paulo também era descrita como uma cidade congestionada, onde “o espaço comeu o tempo”: já não se sabe quanto tempo se gasta de um ponto a outro, para planejar o horário de cumprimento de compromissos. Salientava-se, por fim, uma série de multiplicidades que muitas vezes são também desigualdades:




    

      “São Paulo é múltipla, ainda, em necessidades de infraestrutura, bem-estar, comunicação, trânsito, transporte, manutenção, lazer, abastecimento, saúde, qualidade ambiental, esporte, cultura.” (Sposati, 1996)


    




    Por outro lado, o mercado de consumo gerado pela multiplicidade paulistana permite atividades inimagináveis em outras cidades brasileiras. O múltiplo do insuportável é também o múltiplo do desejo de consumo.




    São Paulo é um múltiplo de expressões. No artigo citado, punha-se em discussão se esse múltiplo permitia construir um desejo coletivo de São Paulo. Por exemplo, desenvolver um programa para governar a cidade é um enorme desafio, já que estabelecer um nexo que atenda a essa multiplicidade é mais uma descoberta científica a ser feita do que um desejo a ser realizado. Já se afirmava no artigo de 1996 que “O desejo de São Paulo é fragmentado, parcial e não global. Falta à opinião pública da cidade a visão de sua totalidade”. Passados pouco mais de 15 anos dessa afirmação pode-se apenas afirmar que ela se agudizou, isto é, São Paulo está ainda mais fragmentada. A cidade cresceu em suas fronteiras, institucionalizou 96 distritos em 1992, criou 31 subprefeituras em 2003, mas não conseguiu ter de forma alguma planos de alcance distrital, muito menos planos de bairros conforme está em seu plano diretor.




    O artigo cita ainda que “Faz parte do cenário de exclusão da cidade o crescimento da população nômade gerando outro tipo de arquitetura, anárquica e desregulamentada”, ela ocupa os desvãos de prédios, tubulações, marquises, praças, edifícios abandonados, estimando-se um total de 10 mil pessoas entre adultos, crianças e adolescentes nessa situação. Esse número, que em 1996 era avaliado em 10 mil, em 2011 pulou para 14 mil, ou seja, a população de rua cresceu cerca de 40% em 15 anos. Parece que o múltiplo se multiplica no agravamento do estresse da quantidade.




    Em 1996 faltavam 3.300 creches e escolas maternais na cidade de São Paulo; em 2012, a carência era de aproximadamente 150 mil vagas. Isso significa que, em 15 anos, a demanda foi reduzida em cerca de 50%, ou de 3,5% ao ano. Esse ritmo indica que as crianças que hoje precisam desse serviço já estarão na idade reprodutiva quando ele for finalizado, portanto, já poderão ser pais de outras crianças. A reflexão sobre o número de creches e de escolas infantis retoma a questão levantada em 1996: a qualidade de vida em São Paulo é tributária da quantidade ou de outro modo seria a quantidade impeditiva da qualidade?




    Nos anos 1970, o então prefeito Figueiredo Ferraz levantou a tese de que São Paulo precisava parar e foi contestado por muitos. Ferraz propunha fechar as portas da cidade, principalmente para o migrante, mas o economista Paul Singer (1977) discordava, afirmando que os problemas decorriam do atraso na adoção de medidas, e não da ausência de recursos para financiá-las.




    A quantidade de demandas continua a crescer e o que se percebe é que a velocidade das respostas está sempre muito aquém. Parece que normalmente se “corre atrás do prejuízo”, e não propriamente há avanço. Mas talvez essa situação não afete a todos na cidade – afinal, o mercado de consumo cresce e os shoppings multiplicam-se, tanto no centro quanto nas periferias, constituindo espaços de consumo e de lazer. Enquanto o ritmo do mercado é frenético, o dos serviços públicos, que deveriam atender a todos, permanece lento. Viajar em feriados para fazer compras na rua 25 de Março tornou-se um programa comum para moradores de todo o país; em consequência, assistimos ao caos no trânsito do centro paulistano, mas também à aceleração do mercado de consumo.




    Como já dito, as tentativas de construir uma noção de cidade, um desejo de São Paulo em sua totalidade, parecem ficar aprisionadas por teses que defendem a permanência da desigualdade. Essas teses traduzem-se em investimentos nos “bairros nobres” – zonas com amplas áreas verdes e moradias espaçosas (horizontais ou verticais), a cujos habitantes se permite até impedir a circulação de não moradores por meio de cancelas nas ruas. Vale lembrar que as ruas são vias públicas, e não extensões do jardim ou da garagem de alguns cidadãos.




    O tradicional descaso com o Centro transformou-o em uma síntese do caos: em um mesmo espaço vemos beleza e feiura, cultura e desmanche de seres humanos – nas chamadas cracolândias –, a história da cidade e ao mesmo tempo sua destruição, zonas financeiras tradicionais e zonas encortiçadas de miserabilidade crescente. Uma novidade na região é a vinda de migrantes estrangeiros, em especial bolivianos, peruanos e coreanos, que vão repovoando o Centro e lhe dando novos feitios em termos de ocupação, idiomas e serviços.




    Os velhos bairros da classe média ganham novos formatos de ocupação pela ação de atores procedentes de múltiplos setores: a especulação imobiliária, que substitui os velhos sobrados por edifícios residenciais e comerciais; os empresários da educação, que instalam novos campi universitários, atraindo jovens de menor renda; novos shoppings, que ocupam o espaço de antigas fábricas; e ainda igrejas pentecostais e outras organizações religiosas que transformam teatros e cinemas decadentes em gigantescos auditórios para seus cultos.




    Com base em uma pesquisa de campo, em setembro de 2012 o jornal Folha de S.Paulo publicou uma reportagem especial intitulada “DNA Paulistano 2012” (DNA, 2012). Um dos mais curiosos resultados da pesquisa é que os moradores dos 18 distritos que compõem a Zona Norte – desde Anhanguera, mais a oeste, até Vila Medeiros, mais a leste – queixavam-se acima de tudo da ausência de shoppings. Em uma escala de 0 a 10, eles atribuíram uma nota média de 3,3 à quantidade de centros de compras na região. É bastante claro, principalmente para a população que ganha menos, que em estabelecimentos grandes e populares é possível encontrar ofertas de preços e facilidades melhores que as dos pequenos estabelecimentos. Comparativamente, enquanto a Zona Sul tem 27 shoppings, a Zona Norte há 28 anos conta apenas com o Shopping Center Norte, junto à Marginal do Tietê e próximo ao Terminal Rodoviário Tietê.




    Outro resultado importante da pesquisa diz respeito às mudanças sofridas pelos bairros. Em um evidente sinal de protagonismo que o automóvel adquiriu, os moradores afirmam que os antigos campinhos de futebol e parques deram lugar a funilarias, a concessionárias e, é claro, a muita fumaça de escapamento.




    Analisando as alterações no conjunto desses 18 distritos, é apontado que a rede de esgoto melhorou entre 2008 e 2012 (4 anos), mas piorou em 0,4% o silêncio das ruas, e no mesmo percentual é assinalada a piora do trânsito. Para esse conjunto populacional, e ainda de acordo com a pesquisa da Folha de S.Paulo, aumentou o número dos que foram agredidos ou assaltados no bairro e encolheu o sentimento de segurança na vida da região. O que se pretende assinalar com esses exemplos é o crescimento da precarização da qualidade de vida no bairro e não sua reversão. Os bairros populares permanecem crescendo por meio de diversas formas de ocupações, adentrando áreas publicas ou privadas, áreas de proteção ambiental, áreas de risco –, as pessoas encontram mil formas para ter um pedaço de chão, por menor que seja, mesmo enfrentando risco de enchente ou desbarrancamento.




    Percebe-se em cada um desses espaços da cidade o predomínio da heterogeneidade: os modos de vida diferenciam-se em múltiplos aspectos e formam uma realidade discrepante, tanto em termos de oportunidades quanto na relação quantidade-qualidade já citada. O pior nesse quadro é a sensação, cada vez mais intensa, de que falta uma autoridade pública capaz de universalizar a dignidade do viver em São Paulo. O tamanho monstruoso da cidade impede, por exemplo, que se coloque em pleno funcionamento um sistema de coleta seletiva de lixo – o que, do ponto de vista ambiental, é uma das principais necessidades.




    Uma exceção positiva nesse quadro foi a criação do Movimento Nossa São Paulo, em 1997, hoje rebatizado Rede Nossa São Paulo. Esse movimento significou muito e conseguiu, inclusive, aprovar uma legislação de metas para a gestão da cidade; contudo, poucas dessas metas foram cumpridas pela gestão, e nem por isso recebeu uma sanção. De qualquer modo, iniciativa como essa é uma exceção; na maior parte das vezes, os cidadãos não conseguem apropriar-se da cidade, conhecê-la em sua totalidade. Cada vez mais ela se transforma em espaços de uso privado, com doses de individualismo, gradativamente se ensimesmando, amedrontada pela violência. Permanecemos desprovidos de padrões básicos de vida incorporados em desejos de São Paulo que fluam como um construto da identidade da cidade. Como Sposati já assinalava em 1996, a população continua tendo pouco domínio sobre os processos que influenciam a qualidade de vida na cidade.




    A alteridade de conselhos, de representantes, de políticas sociais e de regiões de direitos, isto é, o diálogo democrático, o exercício da escuta para a decisão ou de partilha da decisão, não é levado a sério. A cidade não tem agendas que permitam um diálogo desse teor. Até mesmo a Câmara Municipal, o legislativo da cidade, parece ter tido seu significado reduzido. Vai depender do perfil administrativo da prefeitura tornar essa questão verossímil ou não.




    Conforme relatam os jornais, ao longo dos últimos anos, a administração pública concedeu autorizações para várias construções e reformas não tão prudentes, que resultaram em prédios e shoppings agora integrantes da cidade. O Estado, por meio de seus agentes, por vezes corrobora que a imponderação se expanda no território urbano. Múltiplos agentes ferem mortalmente a qualidade de vida de São Paulo. Essa fatal imprudência pulveriza-se em situações soltas, dispersas, que não chegam a ser percebidas como um inimigo visível, mas ajudam a roubar a qualidade de vida.




    As discrepâncias entre os dados dos diversos distritos da cidade apontadas no artigo de 1996 (construído com base no Censo 1991) não só continuam presentes, como parecem ter se agravado. Segundo o Censo 2010, enquanto 24,6% dos moradores do distrito de Moema têm salário superior a 20 salários mínimos, em Cidade Tiradentes esse número cai para 0,03%. A diferença entre o padrão de renda dos chefes de família dos dois distritos é de 1.230,87 (um mil duzentas e trinta vezes).[2] Como construir um padrão de qualidade de vida homogêneo em uma cidade tão desigual?




    Em 1996 na região sudoeste de São Paulo, 17,68% dos chefes de família têm mais de 20 salários mínimos mensais de renda, enquanto na região noroeste da mesma cidade apenas 0,31% dos chefes encontra-se nessa situação. Com certeza, falar de Perus e lembrar que lá está o aterro sanitário Bandeirantes parece quase uma conversa esotérica para muitos dos que vivem em São Paulo. Oxalá ainda se recordem do Pico do Jaraguá, que fica relativamente próximo desse local!




    Quando resgatamos aquele texto de 1996, temos a sensação de que pouco mudou na cidade de São Paulo, ou até de que houve piora em alguns aspectos. Diz-se que houve mudanças positivas “da porta para dentro” – já que, com o aumento do poder de compra, as famílias puderam equipar melhor suas casas –, mas que a situação piorou “da porta para fora”. Na verdade, essa frase é otimista, pois considera que todos na cidade têm moradia – e, logo, uma “porta para dentro”; mas, na prática, o que se percebe é que a cidade em si não demonstra estar em um novo estágio de desenvolvimento, capaz de propiciar a seus habitantes a sensação de pertencimento, de identidade coletiva.




    No mesmo texto perguntávamos: como conviver em São Paulo com 240 mil chefes de família analfabetos? Como assegurar vida ou padrões de segurança de vida se não sabemos dizer coletivamente o que são padrões de vida dignos em uma cidade? O Censo 2010 mostra uma redução de 55% desse número: agora temos 133.323 chefes de família analfabetos – trata-se, porém, de uma quantidade ainda preocupante.




    O “direito a moradia” ainda sofre grande rejeição em ser aceito como uma máxima a constar da responsabilidade pública. Nessa mesma linha, era questionada a ausência de um código de serviços públicos usando a lógica de construir e manter equipamentos públicos para cada necessidade como escolas, hospitais, creches, unidades básicas de saúde entre outros tantos serviços, agora criados como os Centros de Referência de Assistência Social (Cras).




    Como estabelecer uma ética de padrões básicos de dignidade e constituir meios para que a cidade e seus habitantes se apropriem desse padrão e o incorporem como uma exigência? Concluí o artigo de 1996 com a seguinte afirmação:




    

      Construir a governabilidade de São Paulo não é a arte de ampliar a legitimidade dos governantes, mas sim a de reinventar a apropriação da São Paulo do futuro sob uma cultura solidária que fortaleça a capacidade dos que aqui vivem de construir seu desejo de cidade pautado na criação, acolhida e confiabilidade. (Sposati, 1996, p. 208)


    




    A São Paulo de 2012 permanece com o velho estresse da quantidade, mas a ele acresceu-se outro estresse, aparentemente pior: o da desigualdade.




    A terra minguou




    Passados 15 anos daquele artigo inaugural, uma nova questão de fundo mostra-se flagrante: a terra em São Paulo minguou. A metrópole precisa demolir para reerguer, desapropriar para abrir ruas. Uma das imagens que tive oportunidade de ver e que exemplifica esse fato foi a construção de uma laje sobre um córrego no bairro da Brasilândia. À primeira vista parecia uma ponte para acesso à moradia, porém um olhar mais atento revelou sua verdadeira finalidade: formar uma garagem para o carro da família. A verticalização não é mais uma característica do Centro, mas também da periferia, e não apenas no que diz respeito aos conjuntos habitacionais: na luta pela terra escassa, os cômodos crescem verticalmente. Nessa arquitetura, o quarto fica em um andar e a cozinha em outro; ou então a construção sempre termina em laje, não para servir como quintal, mas para abrigar no futuro um novo cômodo para um parente ou uma nova família. O pedaço de chão é o princípio do pedaço do céu.




    A escassez da terra não é um problema apenas para as famílias pobres, mas também para as autoridades que precisam prover serviços públicos. As áreas de proteção ambiental e de mananciais estão sendo ocupadas em grande velocidade, o que pode prejudicar o fornecimento de água, por exemplo. Isso nos mostra que o que denominamos genericamente de território intraurbano tem enorme influência em nossas condições de vida, não só por estar ou não presente, mas também pela forma com que se faz presente.




    Uma novidade em relação à ocupação do espaço na cidade de São Paulo é o surgimento do “estilo Manhattan” de moradia. São apartamentos com cerca de 30 m² que ganham atrativos como “varanda gourmet” e nomes como Smart, Estúdio ou Compacto de luxo, conforme relatou uma matéria do jornal O Estado de São Paulo intitulada “Ex-quitinetes agora são apostas de alto padrão” (França, 2012, p. C-6). Um arquiteto ouvido pelos jornalistas afirma que os jovens querem manter o padrão que desfrutavam na casa dos pais, porém dentro de seu poder aquisitivo, que, embora alto, não chega a permitir o custeio de uma moradia maior, uma vez que o metro quadrado em certas áreas da cidade vem atingindo preços exorbitantes. O investimento nesses miniespaços de luxo começa a exigir novos tipos de mobília, cuja funcionalidade se adapte a espaços pequenos e inteligentes. São exemplo disso as camas que só ocupam espaço na hora do uso e depois se transformam em peças de decoração das paredes.




    O chão minguou como espaço privado e de privacidade. Não se está falando de chão produtivo; se é possível assim designar, está se falando do “chão reprodutivo”, isto é, aquele que repõe as forças humanas cotidianas de alimentar, higienizar, conviver, descansar, sentir-se livre.




    E se a terra da metrópole minguou para os pobres, imagine-se para os miseráveis. Já para os quase ricos, essa escassez aumenta a exigência de serviços coletivos. Antes, dizia-se que o espaço da moradia em conjuntos populares era minguado para o convívio da família, expulsando para a rua a brincadeira, o jogo, a turma, a “gangue”, a mesa do bar, entre outros tantos meios de socialização. Mas hoje o chão também é minguado fora de casa, já que não há serviços públicos suficientes para o uso coletivo. Pensar o chão sob uma perspectiva individual não dá mais conta da metrópole e suas necessidades; nem mesmo as ruas têm dimensão para dar conta da quantidade de carros ocupados cada qual por um único indivíduo. O pedaço de chão que permitia atividades de reprodução foi comercializado em serviços, novos mercados, restaurantes, entre outros tantos.




    Nesse sentido, a defesa de um “olhar coletivo” para o território que fizemos há mais de duas décadas, ao construir a metodologia do Mapa da Exclusão/Inclusão Social (Meis) da cidade de São Paulo, torna-se cada vez mais pertinente. Esse olhar coletivo não deve focalizar tanto os dados censitários de renda, escolaridade e presença de serviços urbanos. Deve, sobretudo, atentar-se à qualidade das relações e vínculos entre os habitantes da cidade, o que inclui a violência, bem como a questão da mobilidade ou integração urbana, no sentido da reação à “guetização” e à construção de estigmas, para o estudo e diferenciação dos vários territórios.




    Aliás, é interessante frisar que as propostas sociais para atenção à população mais pobre baseiam-se, em geral, em soluções de baixo custo e individuais. Mas, paradoxalmente, essa individualidade, ao se pautar pelas restrições e condicionalidades, e não pela liberdade, termina por fortalecer exatamente a demanda por proposições coletivas, isto é, que não atinjam um só indivíduo, mas o coletivo que partilha de chãos avizinhados.




    A relação vertical do chão ao céu está a exigir um olhar critico, não só sobre a poluição que infecta a atmosfera, mas, sobretudo, sobre a poluição e a desigualdade que se espraiam pelos chãos.




    Esse conjunto de afirmações sobre a igualdade é um tanto perversa, ocorreu na metrópole paulistana se referindo quanto ao uso da verticalização pela ausência de terra, a progressiva redução dos espaços de moradia individual também ocorreu por essa ausência. E a consequente necessidade de uma ampliação da oferta de serviços coletivos não é mais coisa “de e para pobre”, por exemplo: o valor da riqueza passa a não ser medido só pela exclusividade de uso de um dado serviço.




    A terra minguou, e isso significa mais espaço para especulação imobiliária. Moradias menores implicam maior exigência de serviços públicos, o que pode ajudar a quebrar seu estigma de “serviços de pobre”, na medida em que não podem mais ser de propriedade exclusiva ou individual.




    Aliás, como o assunto do momento é a classe média e suas preocupações, vale lembrar que esta é também uma característica da classe média: utilizar-se de serviços comunitariamente como meio de facilitar a sobrevivência. Muitos serviços podem ser coletivizados. A questão é descobrir se esse processo se dá pela precariedade ou pela efetiva opção por uma qualidade de vida coletiva para aqueles que são avizinhados em dado espaço da cidade. É possível que essa situação do limite da terra produza uma nova tendência: tomarmos, dentro da cidade, agregados de menor dimensão, que tornem possível a oferta de serviços que, embora em maior número, ocupem menos espaço. Isso exigirá menos mobilidade e, portanto, facilitará a circulação das pessoas.




    Com certeza, a afirmação que percorre toda esta reflexão traz um sério debate sobre a universalização dos serviços: ela deve ser determinada pela homogeneidade da população ou pelo senso de equidade? Nesse último caso, deveríamos levar em conta as diferenças entre as pessoas ou as necessidades especiais da população de vários locais.




    Um pouco de história




    Há aqui uma explicação histórica que minha vida de servidora pública permite partilhar. Fiz parte da primeira equipe que implantou a gestão descentralizada da cidade de São Paulo. Isso ocorreu no final da década de 1960, nos primeiros anos da ditadura militar, quando a cidade ainda contava com um prefeito eleito, o brigadeiro Faria Lima. Naquele momento se iniciou a discussão da gestão por regiões na cidade.




    Até essa decisão de Faria Lima, São Paulo era organizada em distritos. Antes deles, as paróquias é que dividiam o território urbano. A utopia de pensar a cidade em termos de regiões, e não de bairros propriamente ditos, desenhava um horizonte possível para a São Paulo que multiplicava velozmente sua população e suas necessidades, mas que, em contrapartida, mantinha a organização do poder público municipal em condições técnico-operacionais incipientes.




    Segundo a mentalidade da época, melhorar São Paulo significava fazer grandes obras, e não dar atenção aos bairros que cresciam na forma de vilas desprovidas de condições urbanas adequadas.




    Em 1965, Faria Lima inaugura a discussão da regionalização da gestão de São Paulo, reconhecendo que a cidade, do ponto de vista urbano-geográfico, já se espalhava em diferentes direções, como resultado da acelerada urbanização dos anos 1950, quando migrantes chegaram em busca de trabalho na indústria ascendente, nas novas obras viárias, na construção do metrô ou meramente fugindo das secas nordestinas. É nesse momento que se elabora o primeiro plano diretor municipal de São Paulo, o Plano Urbanístico Básico (PUB). Ele propunha padrões reticulares para as vias, alterando a circulação até então pensada em eixos de acesso transversais e vias circulares de integração. Um bom exemplo da proposta do PUB é a avenida Nove de Julho, que atravessa a cidade de sul a norte vindo a terminar na praça Campo de Bagatelle.




    É interessante relembrar que, em 1965, além de Santo Amaro (que ainda estava em processo de agregação a São Paulo) e do centro da cidade, denominado Sé, somente seis regiões foram destacadas: Santana ao norte, Vila Mariana ao sul, Lapa e Pinheiros a oeste e Mooca e Penha a leste, como se vê na tabela 1. Por suposto, esses eram os mais antigos bairros da cidade; no entanto, apenas eles foram destacados provavelmente porque ainda não se reconhecia o novo cenário da cidade, que explodia em população.




    

      
Tabela 1: Histórico da administração regional da cidade de São Paulo.



      

        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Faria Lima

          



          	

            Figueiredo Ferraz

          



          	

            Olavo Setúbal

          



          	

            Mário Covas

          



          	

            Jânio Quadros

          



          	

            Luiza Erundina – 1989

          

        




        

          	

            1965

          



          	

            1966

          



          	

            1972

          



          	

            1976

          



          	

            1985

          



          	

            1986

          



          	

            1987

          



          	

            ARs

          



          	

            Postos avançados

          

        


      



      

        

          	

            LA

          



          	

            LA

          



          	

            LA

          



          	

            LA

          



          	

            LA

          



          	

            LA

          



          	

            LA – Lapa

          



          	

            LA

          



          	

        




        

          	

            MO

          



          	

            MO

          



          	

            MO

          



          	

            MO

          



          	

            MO

          



          	

            MO

          



          	

            MO – Mooca

          



          	

            MO

          



          	

            Tatuapé

          

        




        

          	

            PE

          



          	

            PE

          



          	

            PE

          



          	

            PE

          



          	

            PE

          



          	

            PE

          



          	

            PE – Penha

          



          	

            PE

          



          	

            V. Aricanduva
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            PI
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            PI – Pinheiros e Itaim Bibi
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            SE

          



          	

            SE

          



          	

            SE

          



          	

            SE

          



          	

            SE

          



          	

            SE

          



          	

            SE – Sé

          



          	

            SE

          



          	

        




        

          	

            ST

          



          	

            ST

          



          	

            ST

          



          	

            ST

          



          	

            ST

          



          	

            ST

          



          	

            ST – Santana

          



          	

            ST

          



          	

            Tucuruvi

          

        




        

          	

            VM

          



          	

            VM

          



          	

            VM

          



          	

            VM

          



          	

            VM

          



          	

            VM

          



          	

            VM – Vila Mariana

          



          	

            VM

          



          	

            Jabaquara

          

        




        

          	

            Prefeitura de Santo Amaro

          



          	

            FO

          



          	

            FO

          



          	

            FO

          



          	

            FO

          



          	

            FO

          



          	

            FO – Freguesia do Ó

          



          	

            FO

          



          	

            Casa Verde

          

        




        

          	



          	

            IP

          



          	

            IP

          



          	

            IP

          



          	

            IP

          



          	

            IP

          



          	

            IP – Ipiranga

          



          	

            IP

          



          	

        




        

          	



          	

            IG

          



          	

            IG

          



          	

            IG

          



          	

            IG

          



          	

            IG

          



          	

            IG - Itaquera

          



          	

            IG

          



          	

            Guaianases

          

        




        

          	



          	

            PP

          



          	

            PP

          



          	

            PP

          



          	

            PP

          



          	

            PP

          



          	

            PJ – Pirituba e Jaraguá

          



          	

            PJ

          



          	

        




        

          	



          	

            SA

          



          	

            SA

          



          	

            SA

          



          	

            SA

          



          	

            SA

          



          	

            SA – Santo Amaro

          



          	

            SA

          



          	

            Pedreira/Casa Grande

          

        




        

          	



          	

            Prefeitura de Santo Amaro

          



          	

            BT

          



          	

            BT

          



          	

            BT

          



          	

            BT

          



          	

            BT - Butantã

          



          	

            BT

          



          	

        




        

          	



          	



          	

            CL

          



          	

            CL

          



          	

            CL

          



          	

            CL

          



          	

            CL – Campo Limpo

          



          	

            CL

          



          	

            Capão Redondo

          

        




        

          	



          	



          	

            ME

          



          	

            ME

          



          	

            ME

          



          	

            ME

          



          	

            MP – São Miguel Paulista

          



          	

            MP

          



          	

            Ermelino Matarazzo/Itaim Paulista

          

        




        

          	



          	



          	

            VP

          



          	

            VP

          



          	

            VP

          



          	

            VP

          



          	

            VP – Vila Prudente

          



          	

            VP

          



          	

            Sapopemba

          

        




        

          	



          	



          	



          	

            MG

          



          	

            MG

          



          	

            MG

          



          	

            VI – Vila Maria

          



          	

            VI

          



          	

            Vila Guilherme

          

        




        

          	



          	



          	



          	



          	

            CP

          



          	

            CP

          



          	

            CS – Capela do Socorro

          



          	

            CS

          



          	

            Parelheiros

          

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            CV

          



          	

            CV – Casa Verde

          



          	

            PR

          



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            EM

          



          	

            EM – Ermelino Matarazzo

          



          	

            SM

          



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            G

          



          	

            G – Guaianases

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            IT

          



          	

            IT – Itaim Paulista

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            JA

          



          	

            JA – Jabaquara

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            PP

          



          	

            PR – Perus

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            SB

          



          	

            SB – Sapopemba

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            SM

          



          	

            SM – São Mateus

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            TV

          



          	

            TV – Tucuruvi

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            VA

          



          	

            VA – Vila Aricanduva

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	

            VG

          



          	

            VG – Vila Guilherme

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

            PG – Pedreira e Campo Grande

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

            CR – Capão Redondo

          



          	



          	

        




        

          	



          	



          	



          	



          	



          	



          	

            TA – Tatuapé

          



          	



          	

        




        

          	

            1




            Ligação direta com o prefeito (homens de confiança).


          



          	

            1




            Ampliação da função do coordenador (Coar).


          



          	

            1




            Transformação da coordenadoria em secretaria (Coar/SAR) em 1973.


          



          	



          	



          	

            1




            Criação de 5 coordenadorias entre SAR e ARs.


          



          	

            Definição de uma política consistente e coerente de regionalização que possibilite a descentralização.


          

        




        

          	

            2




            O coordenador tem um papel superficial.


          



          	

            2




            Criação de uma unidade de coordenação com assistentes técnicos.


          



          	

            2




            Expansão das atribuições e das unidades das ARs – estrutura de hoje.


          



          	



          	



          	

            2




            Expansão do número de ARs como tática de relação com a Câmara.


          



          	

        




        

          	

            3




            Atribuições bastante definidas.


          



          	

            3




            Novas atribuições para as ARs.


          



          	

            3




            Subordinação técnica e administrativa das ARs à SAR.


          



          	



          	



          	



          	

        




        

          	

            4




            Subordinação administrativa à CAR. Subordinação técnica às secretarias.


          



          	



          	



          	



          	



          	

        


      

    




    Na década anterior, precisamente em 1955, Jânio Quadros fora eleito como o “prefeito das vilas” – forma indiscriminada de identificar os novos agregados de trabalhadores que se espalhavam pelas zonas Leste e Noroeste. À medida que os moradores deixavam o Brás e atravessam o Tietê rumo ao norte, criou-se a Vila Maria, o novo bairro adotado pelo então prefeito como símbolo da cidade que se expandia.




    As queixas dos moradores desses novos territórios fizeram com que Faria Lima, já em 1966, ampliasse o número de regiões da cidade, passando a incluir o tradicional Ipiranga e a nova Itaquera, além de Perus, Pirituba e da velha Freguesia do Ó.




    Nessa época não estava claro para a burocracia municipal nem para a população qual seria, de fato, o poder decisório de uma administração regional. Será que ela poderia melhorar uma rua de terra, arrumar um pontilhão, tapar buracos – enfim, minorar os problemas cotidianos de locomoção? Havia dois fatores em jogo na discussão sobre o papel desses órgãos.




    Primeiro, víamos que a capacidade de resposta de uma administração regional, naquele momento, estava mais próxima das “necessidades das vilas” do que dos bairros mais consolidados. Por outro lado, ter uma identidade regional inscrita na burocracia municipal quebrava a velha leitura da cidade pela homogeneidade que só reconhecia centro–periferia. Com a regionalização, um novo status despontava na luta pelos recursos municipais. A cidade começava a ser enxergada pelas particularidades de cada uma de suas regiões, e não só pelos setores de obras, limpeza, educação, higiene e saúde, abastecimento – enfim, pelo rol de necessidades que organizava a burocracia desde a década de 1940.




    A lógica de incluir cada vez mais novas regiões, ou melhor, de parcelar a cidade em novas regiões, foi seguida na década de 1970 e até meados de 1980 pelos prefeitos Figueiredo Ferraz, Olavo Setúbal e Mário Covas. Nesse processo, porções das áreas fronteiriças da cidade ganharam identidade de região. Ao sul, Campo Limpo e Capela do Socorro/Parelheiros incorporaram o fundão do município. À leste, São Miguel se destacou como a região mais à nordeste da cidade e Vila Prudente à sudeste.




    Em 1985, São Paulo, considerando-se já a anexação plena de Santo Amaro, tinha 18 regiões. Mas o que isso significava efetivamente? Haveria a esperança de propor o desenvolvimento regional da metrópole? Com certeza muitos movimentos assim se manifestavam. Os engenheiros municipais e alguns poucos contadores (como Celso Hahne, que chegou a ser secretário municipal) eram os administradores regionais, funcionários de carreira que dominavam a burocracia das obras e a aquisição de produtos e serviços, feita por meio de licitação.




    Em 1965, o Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort), tendo à frente o engenheiro Werther Krause, trouxe de Hamburgo um projeto para a gestão de São Paulo segundo o qual as administrações regionais seriam, de fato, instrumentos de promoção do desenvolvimento urbano e social. De acordo com essa proposta, a cidade deveria ser gerida indutivamente da comunidade para o estado. Todavia, não foi essa a filosofia adotada durante os anos da ditadura militar: na prática, os “mecanismos indutivos” resumiram-se a abaixo-assinados que, na maioria das vezes, eram encampados por vereadores apoiados pelas sociedades de amigos de bairros.




    Creio que esse histórico permite ao leitor perceber que a esperança da democratização da gestão de São Paulo nasceu, tantas décadas atrás, como uma combinação entre regionalização e descentralização. Gerir a cidade a partir de sua heterogeneidade urbana, cultural, social e econômica e, ao mesmo tempo, construir padrões equânimes de bem-estar era, a nosso ver, a utopia que faria toda a diferença. Essa esperança foi reforçada pela Lei Orgânica de 1990, promulgada após a nova Constituição de 1988, que afiançou a autonomia dos municípios como entes federativos. Mas de lá para cá aonde se chegou?




    A primeira derrocada veio com a gestão de Jânio Quadros (1986-1989), que tomou uma decisão populista: a cidade teria tantas regiões quantos fossem os vereadores. À vista de todos, o clientelismo parlamentar se assentou na regionalização da cidade, que passou a ter 33 regiões. Não importava se essas administrações tivessem ou não recursos, mas, sim, que pudessem funcionar como ferramentas dos vereadores situacionistas para a tomada pessoal de decisões.




    A gestão de Luiza Erundina, a primeira prefeita da cidade, assistente social e pertencente ao recente Partido dos Trabalhadores (PT), restringiu a cidade a 20 administrações regionais e a alguns postos avançados de gestão, como Guaianazes, Ermelino Matarazzo, Jabaquara, Casa Verde/Cachoeirinha, entre outros. Com certeza, a redução numérica das administrações regionais, embora ampliasse seu poder de decisão e ação, criou conflitos com aqueles que estavam acostumados às 33 unidades janistas. Algumas regiões – e, sobretudo, os vereadores que as controlavam – sentiram-se acuados pela perda de poder. Vale lembrar, a propósito, que o relacionamento da prefeita com a Câmara Municipal era um tanto conturbado.




    A regulação da divisão intraurbana oficial da cidade de São Paulo seguia as ordenações federais promulgadas por Getúlio Vargas no Estado Novo, em especial o Decreto-lei nº 311, de 2-3-1938, que delimitava os distritos da cidade. A matéria em seguida foi atribuída aos governos estaduais, o que possibilitou que o Decreto estadual nº 9.775, de 30-11-1938, fixasse o quadro territorial da cidade, alterado em 1º de janeiro de 1939, e o Decreto-lei estadual nº 14.344, de 30-11-1944, dividisse tal território em 38 subáreas. Uma sequência de legislações foi alterando esse quadro,[3] até que, em 1991, víamos a cidade organizada em 10 distritos e 48 subdistritos.




    A promulgação da Constituição de 1988, que levou à criação da Lei Orgânica do Município em 1990, permitiu que o próprio município estabelecesse sua divisão territorial interna. Assim, após múltiplas discussões entre órgãos públicos, representantes de bairros e especialistas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi desenvolvida durante a gestão de Luiza Erundina, por iniciativa da Secretaria das Administrações Regionais, uma nova distritalização da cidade. A ideia era construir um conceito intraurbano capaz de marcar limites de forma clara e isonômica, estabelecendo uma divisão intraurbana que fosse além das regiões e pudesse caracterizar os distintos polos de agregação e desenvolvimento internos da cidade. Esse processo rompeu em definitivo com o conceito de centro e periferia, pois atribuiu uma nova identidade aos vários pedaços em que a cidade se expandiu e, com isso, quebrou a ideia de homogeneidade das áreas geográficas paulistanas. Chegou-se à proposta de 96 distritos, apresentada na condição de projeto do Executivo à Câmara Municipal, que a aprovou, transformando-a na Lei nº 10.932, de 15-1-1991. Posteriormente corrigiu-se a descrição das divisas de alguns distritos pela Lei nº 11.220, de 20-5-1992.




    A presença em lei de diversos distritos foi exigindo mudanças na burocracia municipal, que teve de estender seu olhar para a periferia da cidade. Em 1991, o Censo adotou os novos distritos como limites territoriais intraurbanos e emitiu os resultados censitários segundo essa nova base distrital. Tal conquista facilitaria o dimensionamento das subprefeituras alguns anos depois.




    Luiza Erundina encaminhou, em 1991, projeto de lei ao Legislativo propondo a constituição de 13 subprefeituras com as seguintes denominações: norte 1, norte 2, leste 1, leste 2, leste 3, leste 4, centro, sul 1, sul 2, sul 3, sul 4, oeste 1, oeste 2. Com esse projeto, que tinha como objetivo ampliar o poder local, ficariam extintas as administrações regionais e também diminuiria o número de secretarias municipais.




    Apesar de esse projeto de lei não ter sido aprovado, durante a gestão de Erundina, passou a ocorrer uma prática que contribuiu muito para ampliar a inter-relação regional de governo. Ainda que por um curto período da gestão, os Núcleos Regionais de Planejamento (NRPs) reuniram mensalmente representantes de cada secretaria municipal, em cada uma das administrações regionais, para discutir as ações locais. Tal experiência permitiu a esses gestores vivenciar, na prática, a regionalização que orientava o governo e que, em 1989, fora definida nos seguintes termos por Raquel Rolnik:




    

      Regionalização significa reconceituar “região da cidade” não mais como um espaço físico/territorial onde se aplica a ação governamental centralizada, mas como espaço de globalização e definição de políticas que se abrem para a interlocução dos agentes sociais envolvidos no cotidiano da cidade. (Rolnik, 1991, p. 6)


    




    Como dito, a proposta de Luiza Erundina para a criação das subprefeituras foi rejeitada pelos vereadores. Os prefeitos que a sucederam, Paulo Maluf e Celso Pitta, retomaram a proposta, porém lhe deram o estilo múltiplo janista: Maluf governou com 26 administrações regionais e Pitta com 27. Nada se falou sobre subprefeituras durante os oito anos em que os dois governaram.




    Em 2002, durante a gestão de Marta Suplicy, que se seguiu à de Celso Pitta, finalmente foi aprovado projeto de lei do Executivo para instalação de 31 subprefeituras. Ocorreu então um largo processo de descentralização da ação das secretarias municipais, o que espraiou o campo da gestão local.




    Todavia, um dos primeiros atos do sucessor de Marta Suplicy, o prefeito José Serra, foi o de “recentralizar” várias áreas das subprefeituras, arranjo mantido por seu sucessor, Gilberto Kassab.




    O exercício democrático da totalidade da cidade




    Esse resgate histórico, apresentado em largas pinceladas, pretende relembrar que a qualidade de vida na cidade implica que seus cidadãos possam definir o que desejam dela. Afinal, o que queremos com os distritos? Por que São Paulo não estabelece em lei quais são seus bairros? Por que o orçamento de cada bairro não é conhecido? Por que não se instalam conselhos de representantes em cada subprefeitura, como está previsto em lei? Por que não se realizam os planos diretores de bairros, como está em lei?




    A ausência de resposta a todas essas questões faz o estresse da quantidade desembocar não apenas no estresse da desigualdade, mas também no estresse do abandono – palavra que melhor descreve como se sente o cidadão. Ele se torna insignificante, desprovido de canais permanentes para fazer-se ouvir, e – o pior – percebe que cada governo da cidade meramente descontinua o que vinha sendo feito antes. Assim, a cada quatro anos, o cidadão precisa reaprender se escola chama escola, se hospital é hospital, se o subprefeito é um policial da área administrativa da cidade ou se é um gestor público do processo de urbanização.




    Embora com a população de uma metrópole, São Paulo tem um sistema de governo similar ao de uma pequena e pacata cidade interiorana – quiçá uma Borá, com seus 805 habitantes. São Paulo tem estimado um total de 11.376.685 habitantes para 2012, quase o dobro do Rio de Janeiro. Seu crescimento anual (desigual entre as regiões) é de 1,09%.




    A ideia de que a gestão da cidade deve ocorrer em diferentes escalas e proporcionar múltiplas conexões ainda não está suficientemente incorporada. Aparentemente, ainda não se notou que nenhuma das políticas sociais conseguirá, sozinha, reverter a precarização das condições de vida nos territórios mais degradados da cidade. Além de relações regionais e inter-regionais, é preciso criar uma microescala administrativa capaz de cobrir os territórios mais degradados, bem como um novo processo de gestão efetivamente intersetorial.




    Com o objetivo de auxiliar a análise das diferentes concepções que nortearam a gestão territorial na cidade de São Paulo, o quadro 1 descreve brevemente duas dessas concepções e a forma como elas entendem as relações entre os elementos basilares da gestão municipal.




    Cada concepção de descentralização entende de forma diversa as relações entre Estado e sociedade e entre cidade e bairro, bem como a melhor maneira de promover as condições de vida da população em vista da homogeneidade ou da heterogeneidade e a qualidade de vida em geral em vista da igualdade. E cada uma dessas áreas pode contar com processos e instrumentos de gestão diversos, conforme a concepção de descentralização adotada – técnico-liberal ou democrático-popular.




    Com certeza, esse quadro é só um apoio para podermos pensar em formas diferentes de descentralização, criando instrumentos que permitam enxergar e desenvolver a urbanização de São Paulo em outra direção, rompendo com o circuito devastador da crescente desigualdade entre seus moradores. Ela é uma cidade de enorme população moradora, à qual se acresce todos os dias uma população circulante estimada em aproximadamente 2 milhões de pessoas, que também utilizam sua infraestrutura. Ela é a principal infovia do país, além de lócus de tecnologia de ponta na saúde – gerando inclusive o chamado turismo de saúde, que abrange até visitantes de outros países latino-americanos.




    

      
Quadro 1: Referenciais do processo de conexão entre gestão regional e gestão central.



      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Conexões

          



          	

            Técnico-liberal

          



          	

            Democrático-popular

          



          	

            Indicação de instrumentos

          

        


      



      

        

          	

            Relação entre Estado e sociedade na gestão regionalizada 




            (delegação x autonomia)


          



          	

            Lógica político-elitista 




            

              	relação de delegação entre o nível central e o regional;




              	lógica de gestão centrada no fortalecimento do grupo no poder;




              	cunho elitista na divisão de trabalho.


            


          



          	

            Lógica político-democrática 




            

              	ampliação da autonomia da gestão regional vinculada a ampliação das condições de decisão e de controle social pela sociedade civil;




              	flexibilidade na decisão e ação de modo a permitir a adequação da resolução das demandas locais.


            


          



          	

            

              	escolha de processo de gestão e do mecanismo de escuta da sociedade civil e de grupos interessados;




              	escolha do método de circulação da informação e decisão no interior das unidades de gestão;




              	definição das unidades de gestão internas e externas;




              	definição do grau de abrangência dos sujeitos representativos a partilhar do processo de gestão;




              	delimitação das áreas territoriais de gestão.


            


          

        




        

          	

            Relação entre cidade e bairro 
(global x local x setorial)

          



          	

            Lógica dedutiva




            

              	centralização do planejamento, precedência da escuta de técnicos e baixa ou inexistente escuta da população;




              	uniformização de procedimentos definidos centralmente;




              	predomínio da lógica da homogeneidade.


            


          



          	

            Lógica indutiva




            

              	reconhecimento da territorialização como processo histórico, onde a cultura da população assentada nos territórios da cidade tem que ser levada em conta;




              	conjugação entre a visão do todo da cidade incorporando suas diferenças.


            


          



          	

            

              	escolha da representatividade do processo de planejamento enquanto processo político que desenha o trânsito entre presente e futuro de um coletivo.


            


          

        




        

          	

            Relação com condições de vida da população 




            (homogeneidade x heterogeneidade)

          



          	

            Lógica da homogeneização




            

              	descarta as diversidades da realidade;




              	peso maior em grandes obras;




              	predomínio de programas gerais para a população e a cidade;




              	naturalização das diferenças.


            


          



          	

            Lógica de heterogeneidade




            

              	construção de identidades territoriais no interior da cidade;




              	inclusive de seu centro;




              	preservação da cultura e da história local;




              	possiblidade de incorporar investimentos a partir das características regionais.


            


          



          	

            

              	incorporação da geografia da cidade: humana, dinâmica e física;




              	manutenção do monitoramento de áreas de risco e de preservação;




              	uso do relatório de impacto de vizinhança enquanto instrumento, no qual o uso da propriedade privada tem inter-relação com sua vizinhança.


            


          

        




        

          	

            Relação com a qualidade de vida




            (igualdade x equidade)


          



          	

            Lógica equipamentista 




            

              	visão restrita a construção de equipamentos;




              	preocupação na oferta e não no uso;




              	lógica de instalação de serviços com baixa consideração ao seu funcionamento e manutenção.


            


          



          	

            Lógica de acessibilidade e serviço




            

              	preocupação com o acesso, o uso e a manutenção da qualidade de vida cotidiana;




              	respeito às minorias (ao gênero, etnia, deficientes, pedestres, não proprietário de carros, etc.);




              	preocupação com a segurança urbana;




              	programa de manutenção levando em conta o cotidiano.


            


          



          	

            

              	construção de indicadores de qualidade de vida no cotidiano;




              	construção de indicadores de equidade, por exemplo entre cidade e gênero;




              	preocupação com a engenharia de circulação e tráfego de pedestres, e não só de carros;




              	prioridades à construção de acessos (escadarias, passagens, vielas, etc). Informações que atentem a pessoas com deficiência, a presença e circulação de serviços de saúde, proteção e segurança;




              	programa de gestão para controle, monitoramento e redução de riscos urbanos.
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